
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3115103 - MG (2025/0461616-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LUIS FELIPE RUAS MACEDO 
ADVOGADO : OSVALDO SILVA LEAO NETO - MG122306
AGRAVADO : POLYANA DOURADO COUTO 
ADVOGADO : YAN MARLON SEIXAS COUTO - MG185028

EMENTA

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

PROVA ORAL. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.

REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  N.  7/STJ.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. VALOR DA

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PRINCÍPIOS  DA

PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA

N. 7/STJ. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.

I. Razões de decidir

1. Para a jurisprudência do STJ, "o juiz é o destinatário da prova e, conforme

o sistema de persuasão racional previsto no art. 371 do CPC, pode decidir

motivadamente sobre os elementos necessários para a formação de seu

convencimento,  sendo livre  para  indeferir  provas  consideradas  inúteis  ou

protelatórias" (AREsp  n.  2.992.448/SP,  relatora  Ministra  DANIELA

TEIXEIRA, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/11/2025, DJEN de 6/11/2025).

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

3.  A Corte de origem rejeitou a preliminar de cerceamento de defesa, ao

reconhecer que a prova oral pleiteada era desnecessária para o deslinde da

controvérsia.  Modificar  tal  entendimento exigiria  nova análise do conjunto

probatório dos autos, medida inviável em recurso especial, nos termos da

Súmula n. 7/STJ.

4.  Somente em hipóteses excepcionais,  quando irrisório  ou exorbitante o

valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência

desta  Corte  permite  o  afastamento  do  referido  óbice  para  possibilitar  a
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revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra

excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.

II. Dispositivo

5. Agravo nos próprios autos não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator

Documento eletrônico VDA59407156 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 26/08/2026 12:24:35
Publicação no DJEN/CNJ de 28/08/2026. Código de Controle do Documento: 53a964c7-e117-43a7-9423-19e3b928601e



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3115103 - MG (2025/0461616-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LUIS FELIPE RUAS MACEDO
ADVOGADO : OSVALDO SILVA LEÃO NETO - MG122306
AGRAVADO : POLYANA DOURADO COUTO
ADVOGADO : YAN MARLON SEIXAS COUTO - MG185028

EMENTA

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

PROVA ORAL. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.

REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  N.  7/STJ.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. VALOR DA

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PRINCÍPIOS  DA

PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA

N. 7/STJ. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.

I. Razões de decidir
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revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

3. A Corte de origem rejeitou a preliminar de cerceamento de defesa, ao

reconhecer que a prova oral pleiteada era desnecessária para o deslinde da

controvérsia.  Modificar  tal  entendimento exigiria  nova análise do conjunto

probatório dos autos, medida inviável em recurso especial, nos termos da

Súmula n. 7/STJ.
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valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência
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II. Dispositivo

5. Agravo nos próprios autos não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  nos  próprios  autos  (CPC/2015, art.  1.042)  interposto

contra decisão que inadmitiu o recurso especial, ante a aplicação da Súmula n. 7 do

STJ (fls. 352-354).

O acórdão do TJMG traz a seguinte ementa (fl. 249):

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  -
PRELIMINAR -  CERCEAMENTO DE DEFESA -  REJEIÇÃO -  ALEGAÇÃO
DE AGRESSÃO - COMPROVAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
- MINORAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE. O juiz é o destinatário da prova, e a ele
compete avaliar  e  determinar  a  produção das provas que entenda serem
relevantes à formação de seu juízo.  A responsabilidade civil  se traduz no
dever de reparar o prejuízo em consequência de ofensa causada a um direito
alheio. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento realizado sob o rito dos
recursos  repetitivos  (tema  983),  sedimentou  o  entendimento  de  que,  nos
casos de violência doméstica e familiar, o dano moral é in re ipsa, ou seja,
uma  vez  comprovada  a  prática  do  delito  pelo  réu,  a  produção  de  prova
específica  acerca  da  configuração  do  dano  moral  é  dispensada.  A
indenização deve proporcionar à vítima satisfação na justa medida do abalo
sofrido, sem enriquecimento ilícito, observados os princípios da razoabilidade
e proporcionalidade.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 300-303 e 326-331).

No especial (fls. 334-341), fundamentado no art. 105, III, "a", da CF, a parte

recorrente apontou violação:

(i) do art. 369 do CPC/2015, reiterando a tese de que a falta da prova oral

implicaria cerceamento de defesa, e

(ii)  dos arts.  944 e 945 do  CC/2002, visto que o valor  dos danos morais

deferidos à parte contrária,  no contexto de violência doméstica contra a mulher,  na

quantia  de  R$  40.000,00  (quarenta  mil  reais),  por  ser  desproporcional,  mereceria

redução.

Foram ofertadas contrarrazões às fls. 344-348, requerendo o arbitramento de

honorários recursais.

O  agravo  (fls.  357-361)  afirma  a  presença  de  todos  os  requisitos  de

admissibilidade do especial.

Contraminuta  apresentada,  requerendo  a  condenação  do  agravante  ao

pagamento de multa por litigância de má-fé (fls. 365-368).

É o relatório.

VOTO
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Conforme orientação assente no STJ, "o juiz é o destinatário da prova e,

conforme o sistema de persuasão racional previsto no art. 371 do CPC, pode decidir

motivadamente  sobre  os  elementos  necessários  para  a  formação  de  seu

convencimento, sendo livre para indeferir provas consideradas inúteis ou

protelatórias" (AREsp  n.  2.992.448/SP, relatora  Ministra  DANIELA  TEIXEIRA,

TERCEIRA TURMA, julgado em 3/11/2025, DJEN de 6/11/2025).

Na mesma linha:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSOS  ESPECIAIS  ISOLADOS.
RECURSO DE PATO BRANCO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
COBRANÇA  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  SUPERMERCADO
LOCALIZADO  EM  SHOPPING  CENTER.  COBERTURA  SECURITÁRIA.
PROVA  PERICIAL.  DEVER  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA.  PROVA
DOCUMENTAL SUFICIENTE. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA. RECURSO
ESPECIAL  PROVIDO.  RECURSO  DE  SOMPO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.
SUPERMERCADO LOCALIZADO EM SHOPPING CENTER. COBERTURA
SECURITÁRIA. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA. ALEGADO
CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7
DO  STJ.  APLICAÇÃO  DO  CDC.  PESSOA  JURÍDICA.  DESTINATÁRIA
FINAL.  PRECEDENTES  DO  STJ.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
POSSIBILIDADE.  DEMONSTRAÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA  TÉCNICA,
JURÍDICA  OU  ECONÔMICA.  VERIFICAÇÃO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. RECURSO CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

[...]

4.  A realização de prova pericial  é  dispensável  quando os documentos já
juntados aos autos, como a proposta e a apólice de seguro, são suficientes
para determinar a extensão da cobertura securitária contratada.

5. O indeferimento de provas adicionais, como expedição de ofícios, oitiva de
testemunha  e  inspeção  judicial,  não  caracteriza  cerceamento  de  defesa
quando o conjunto  probatório  existente  é  suficiente  para o  julgamento da
causa, em conformidade com o princípio do livre convencimento motivado do
juiz, nos termos dos arts. 370 e 371, ambos do CPC.

6.  Qualquer  outra  análise  acerca  do  alegado cerceamento  de  defesa,  da
forma  como  trazida  no  apelo  nobre,  seria  impossível,  tendo  em  conta  o
imprescindível reexame da prova, aqui obstada por força do óbice da Súmula
n. 7 desta Corte.

[...]

11.  Recurso  especial  da  PATO  BRANCO  provido.  Recurso  especial  da
SOMPO conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

(REsp  n.  2.211.911/RO, relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 16/12/2025, DJEN de 23/12/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COISA
JULGADA.  INCOMPETÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  OFENSA  AOS  ARTS.  489  E  1.022.  INEXISTÊNCIA.
DECISÃO  SUPRESA.  JULGAMENTO EXTRA  PETITA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. ALEGAÇÕES RECURSAIS DEFICIENTES. SÚMULAS N.
283  E  284  DO  STF.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  371  DO  CPC  DE  2015.
PERSUAÇÃO  RACIONAL.  CONVENCIMENTO  MOTIVADO  DO
MAGISTRADO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 255, §
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1º,  DO  RISTJ.  MULTA  PREVISTA  NO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

7.  O  magistrado  é  o  destinatário  das  provas,  cabendo-lhe  apreciar  a
necessidade  de  sua  produção,  sendo  soberano  para  formar  seu
convencimento e decidir  fundamentadamente,  em atenção ao princípio da
persuasão racional.

8. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.

[...]

12. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.144.143/MG, relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  COBRANÇA  DE  SEGURO.  RECURSO
ESPECIAL.  PROVA.  INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO.  AUSÊNCIA.
TESE RECURSAL. DISPOSITIVO LEGAL. FALTA DE CARGA NORMATIVA.
SÚMULA N. 284/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em ação de cobrança
de seguro por invalidez permanente.

II. Razões de decidir

2. "O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas  que  considerar  desnecessárias,  nos  termos  do  princípio  do  livre
convencimento  motivado,  não  configurando  cerceamento  de  defesa  o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente  demonstradas  a  instrução  do  feito  e  a  presença  de  dados
suficientes à formação do convencimento" (AgInt no AREsp n. 2.368.822/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado em  2/9/2024,
DJe de 4/9/2024).

[...]

III. Dispositivo

4. Recurso especial não conhecido.

(REsp n.  2.124.560/MT, de minha relatoria,  QUARTA TURMA, julgado em
16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

A  Corte  de  origem,  tendo  em  vista  as  provas  constantes  na  ação  de

reparação por violência doméstica e familiar, rejeitou a preliminar de cerceamento de

defesa, ao reconhecer que a prova oral pleiteada era desnecessária para o deslinde da

controvérsia. Confira-se (fls. 253-254):

Em suas razões recursais, a parte apelante alega preliminar de cerceamento
de  defesa,  ao  argumento  de  que  não  lhe  foi  oportunizada  a  oitiva  de
testemunhas  e  depoimento  pessoal  da  autora,  provas  que  se  mostravam
indispensáveis à elucidação dos fatos controvertidos.

Entretanto, da análise dos autos, tenho que razão não lhe assiste.
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É mister ressaltar que faz parte da discricionariedade do magistrado, como
destinatário das provas, admiti-las ou não, não se configurando cerceamento
de defesa seu mero indeferimento.

O juiz  é  o  destinatário  da prova,  e  a  ele  compete avaliar  e  determinar  a
produção das provas que entenda serem relevantes à formação de seu juízo.

No caso dos autos,  verifica-se que as provas se revelam suficientes para
análise do caso, razão pela qual não há que se falar em cerceamento de
defesa.

Pelo exposto, REJEITO A PRELIMINAR.

Ao rejeitar os aclaratórios, o colegiado esclareceu ainda que (fl. 329):

Ora, conforme se verifica, não há dúvidas de que o indeferimento da prova
oral  foi  devidamente  justificado,  ressaltando,  inclusive,  que  as  provas
juntadas aos autos,  tais  como o próprio vídeo da agressão,  o Boletim de
Ocorrência, as fotografias da vítima, além de laudos médicos e psicológicos
foram claramente suficientes para análise do caso. Vejamos mais trechos do
acórdão: [...]

Dissentir  das  conclusões  do  acórdão  impugnado  para  acolher  a  tese  de

insuficiência probatória demandaria o reexame de matéria fático-probatória,  o que é

inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

A Corte local não se manifestou quanto ao art. 945 do CC/2002 sob o ponto

de vista da parte recorrente. Dessa forma, sem ter sido objeto de debate na decisão

recorrida,  a  despeito  dos  aclaratórios  opostos,  a  matéria  contida  em  tal

dispositivo carece de prequestionamento e sofre,  por  conseguinte,  o  empecilho das

Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

Registre-se  que  o  prequestionamento  ficto  pressupõe  que  a  matéria

considerada omitida tenha sido suscitada previamente nos embargos de declaração,

seguida de indicação de violação do art. 1.022 do CPC no especial, o que não ocorreu.

Conforme  entendimento  pacífico  do  STJ,  a  modificação  do  valor  da

indenização  por  danos  morais  é  admitida,  em  recurso  especial,  apenas  quando

excessivo ou irrisório o montante fixado, violando os princípios da proporcionalidade e

da  razoabilidade  (REsp  n.  2.106.833/BA, relator  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,

TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  27/10/2025, DJEN  de  30/10/2025, e  AREsp  n.

2.734.911/ES, relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em

17/11/2025, DJEN de 25/11/2025).

A quantia estabelecida pelas instâncias de origem – R$ 40.000,00 (quarenta

mil reais) – não enseja a intervenção do STJ (fl. 257).

Por fim, rejeito o pedido de condenação do agravante à multa por litigância

de má-fé, visto que não ficou demonstrada conduta maliciosa ou temerária a justificar
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tal  sanção,  pois  a  parte  tão  somente  intentava  a  reforma  da  decisão  que  lhe  foi

desfavorável.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na  forma  do  art.  85,  §  11,  do  CPC/2015, MAJORO  os  honorários

advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos

§§ 2º e 3º do referido dispositivo e a eventual gratuidade de justiça deferia na origem,

nos termos do art. 98, § 3º, do NCPC.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026
a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), João
Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
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Brasília, 24 de agosto de 2026
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